
TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019/2019 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SRT00040/2019 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 20/02/2019 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR005642/2019 
NÚMERO DO PROCESSO: 46211.000626/2019-50 
DATA DO PROTOCOLO: 14/02/2019 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 46211.001788/2018-24 
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 28/05/2018 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 
FEDERACAO NACIONAL DOS EMPREGADOS EM INSTITUICOES BENEFICENTES , RELIGIOSAS E 
FILANTROPICAS -FENATIBREF, CNPJ n. 06.941.957/0001-19, neste ato representado(a) por seu Presidente, 
Sr(a). GERALDO GONCALVES DE OLIVEIRA FILHO;

E 

SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS, 
CNPJ n. 12.330.765/0001-79, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ELAINE PEREIRA 
CLEMENTE;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de 
janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Instituições 
Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas e seus respectivos empregados, com abrangência territorial em 
AC, AL, AP, MT, PI, RN, RR e SE. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO DA CATEGORIA 

Assegura-se, a partir de 1º de Janeiro de 2019, como garantia mínima aos empregados em Instituições 
beneficentes, religiosas e filantrópicas (Fundações, Institutos, Associações, Entidades Sem Fins Lucrativos, 
Organizações não Governamentais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, Igrejas e 
Congregações de todos os credos, Irmandades, Centros, Creches, Asilos, Casa lar, Abrigos, Institutos de longa 
permanência, beneficentes de Assistência social, entre outras Instituições Congêneres), o piso salarial de R$ 
1.043,40 (Hum mil e quarenta e três reais e quarenta centavos), para jornada de 44 horas semanais, ficando 
permitido o pagamento proporcional às horas trabalhadas, exceto para os empregados aprendizes por serem 
regidos por legislação própria.

PARÁGRAFO UNICO:

A todos os empregados que recebem acima dos pisos estipulados, será aplicado, no mínimo o índice conforme 
tabela de reajuste salarial, prevista nesta CCT.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 
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O Sindicato Interestadual das Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas concede à categoria 
profissional representada, (exemplo: Fundações, Institutos, Associações, Entidades Sem Fins Lucrativos, 
Organizações não Governamentais, Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, Igrejas e Congregações de todos os credos, Irmandades, Centros, Creches, Asilos, Casa lar, 
Abrigos, Institutos de longa permanência, Beneficentes de Assistência social, Hospitais Filantrópicos, 
Escolas Filantrópicas, entre outras Instituições Congêneres), no dia 1º de Janeiro de 2019, reajuste salarial, a 
incidir sobre os salários vigentes no mês de aplicação do índice de proporcionalidade abaixo:

MÊS DE ADMISSÃO E

INCIDÊNCIA DO REAJUSTE
ÍNDICE FATOR DE REAJUSTE

Até Janeiro de 2018 3,00% 1.0300
Fevereiro de 2018 2,75% 1.0275
Março de 2018 2,50% 1.0250
Abril de 2018 2,25% 1.0225
Maio de 2018 2,00% 1.0200
Junho de 2018 1,75% 1.0175
Julho de 2018 1,50% 1.0150
Agosto de 2018 1,25% 1.0125
Setembro de 2018 1,00% 1.0100
Outubro de 2018 0,75% 1.0075
Novembro de 2018 0,50% 1.0050
Dezembro de 2018 0,25% 1.0025

Parágrafo Primeiro

Os reajustes salariais concedidos a título de antecipação, no período de 1° de janeiro de 2018 a 31 de 
Dezembro de 2018, poderão ser compensados.

Parágrafo Segundo

Caso o pagamento não seja efetuado no prazo estabelecido, ou seja, até o quinto dia útil do mês subsequente, 
fica a instituição obrigada ao pagamento de multa de 10% do piso salarial da categoria ao empregado 
prejudicado, exceto aquelas entidades que, comprovadamente, estiverem com o recebimento em atraso junto 
ao convenente, e com ações efetivas para recebê-lo.

Parágrafo Terceiro

Fica estabelecido que as instituições, conveniadas ou não, com o poder público em geral irão cumprir a 
presente Convenção Coletiva de Trabalho, caso não seja celebrado Acordo Coletivo de Trabalho em separado 
e desde que esteja vigente.

Parágrafo Quarto

Considerando a possibilidade em função de necessidades por questões operacionais e ou legais, fica facultado 
às Instituições conveniadas com o poder público, integrar aos salários dos empregados o valor dos benefícios 
previstos nesta CCT. Neste caso a integração dos valores referentes aos benefícios desta CCT de obrigação do 
empregador conforme citados acima, fica estabelecido que, tais valores deverão ser descontados dos 
empregados, fazendo constar no contracheque dos mesmos.

      I.        Os descontos referidos já têm previa autorização do empregado uma vez que, os respectivos valores 
integrarão o salário com a finalidade única e exclusiva da manutenção dos benefícios, aprovados em 
Assembleias (de empregados e patronal).

Parágrafo Quinto

Não poderão ser deduzidos os aumentos decorrentes de término de aprendizagem; espontâneo, por promoção, 
por merecimento e antiguidade, por transferência de cargo, de função, e/ou de estabelecimento ou de 
localidade, bem assim, de equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.
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BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES
BENEFICIOS VALOR PARCELAS MOTIVO

BENEFÍCIO 
CASAMENTO

R$900,00 1 Em caso de casamento do titular

BENEFICIO CRECHE R$300,00 3
Matrícula do filho(a) do titular em 

creche
BENEFÍCIO ALIMENTAR 
POR AFASTAMENTO

R$500,00 2 Afastamento por doença do titular

BENEFÍCIO PRÉ 
INVENTÁRIO

R$1.000,00 1 Em caso de morte do titular

BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS
BENEFICIOS VALOR PARCELAS MOTIVO

REEMBOLSO DE 
RESCISÃO DE ATÉ

R$2.000,00 1 Em caso de morte do titular

REEMBOLSO DE 
LICENÇA MATERNIDADE

R$600,00 4 Licença da titular

REEMBOLSO DE 
LICENÇA PATERNIDADE

R$450,00 1 Licença do titular

REEMBOLSO POR 
AFASTAMENTO

R$1.500,00 1 Afastamento do titular

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA QUINTA - BEM ESTAR SOCIAL 

As partes acordam que a partir de 01 de Fevereiro de 2019, fica estabelecido aos empregados e Instituições a 
obrigatoriedade de cumprimento do benefício “Bem Estar Social”, que visa garantir melhores condições à 
categoria, concedendo vantagens e segurança aos trabalhadores e empregadores, devendo ser cumprida pelas 
Instituições Empregadoras as seguintes condições:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DAS GARANTIAS

PARÁGRAFO SEGUNDO – REGRAS DE UTILIZAÇÃO

I)              Para inclusão no benefício, deverá ser enviado email para: bemestarsocial@fenatibref.org.br com 
os seguintes dados: nome completo, CPF, data de nascimento e nome da mãe.

II)            A listagem deverá ser encaminhada até o dia 25 de cada mês. Caso o dia 25 não seja dia útil, o envio 
deverá ser antecipado, ou seja, no último dia útil que antecede o dia 25. Caso a instituição empregadora não 
receba os boletos até 5 dias antes do vencimento solicite-os através do telefone: (31) 3442-1300 ou 
e-mail: cobrancabes@fenatibref.org.br.

III)  O empregador, obrigatoriamente, contribuirá o valor mensal de R$ 12,00 (doze reais) por empregado.

IV)           O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% (dois por 
cento), juros moratórios de 0,033% ao dia, sobre o valor principal descrito no corpo do boleto, imputável às 
Instituições.

V)            A Instituição deverá proceder o primeiro pagamento até o dia 10 de Março de 2019, e os demais 
pagamentos ate o dia 10 do mês seguinte a inclusão do empregado na lista para exercício do benefício, através 
de boleto bancário, enviado previamente através da Administradora responsável.

VI)           O prazo para informar e requerer os benefícios é de até 90 (noventa) dias após o evento ocorrido, 
conforme coluna de ‘Motivo’ da tabela acima, somente através do email: ocorrencias@fenatibref.org.br.
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VII) A não informação por parte da Instituição empregadora dos empregados com rescisão de contrato de 
trabalho dentro do mês obriga o pagamento da mensalidade até que a administradora receba a referida 
informação para exclusão do mesmo.

VIII)        O ‘Manual de Orientações e Regras’ que estabelece os critérios para utilização dos benefícios desta 
clausula será encaminhado via e-mail para todas as Instituições empregadoras e a todos os empregados que 
solicitarem. As partes acordam que quaisquer alterações no ‘Manual de Orientações e Regras’ para exercício 
deste beneficio, poderão ocorrer somente na próxima negociação da Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO

No caso de trabalhadores afastados antes do início do BEM ESTAR SOCIAL, a instituição fica isenta da 
obrigatoriedade de inclusão, até que este retorne suas atividades. No caso de trabalhadores afastados 
após sua inclusão no referido benefício, a instituição empregadora continua responsável pelo pagamento da 
mensalidade dos mesmos.

PARÁGRAFO QUARTO

Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo Empregador, a Instituição 
empregadora configura-se como inteiramente responsável pelo pagamento das garantias estabelecidas nesta 
clausula, quando da ocorrência dos eventos, bem como permanece regulamente responsável pelo 
descumprimento da presente CCT, assumindo todo ônus pelo indevido descumprimento.

PARÁGRAFO QUINTO

A inadimplência de qualquer boleto em atraso igual ou superior a 20 (vinte) dias do vencimento 
original acarretará a suspensão de todos os empregados. Caso recebamos listagem com a movimentação 
(inclusão e ou exclusão de empregados), estes não serão atualizadas caso a Instituição Empregadora esteja 
inadimplência.  Após a quitação de toda a pendência a instituição deverá enviar a lista atualizada para 
reinclusão.  Com a suspensão da utilização por inadimplência, a Instituição é responsável pelos custos advindos 
da necessidade de uso de cada beneficiário e deverá efetuar o ressarcimento em dobro dos meses em que o 
empregado não esteve ativo no benefício, a título de indenização. Em função da continuidade da inadimplência 
a cobrança será judicial, e ainda, o título poderá ser protestado, por descumprimento desta, o que não isenta à 
Instituição da quitação de pagamento(s) pendente(s).

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 

CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO DE CONTRATO – HOMOLOGAÇÃO PRESENCIAL 

As partes acordam que as rescisões de contrato de trabalho iguais ou superiores a 01(um) ano de trabalho,
continuarão sendo realizadas obrigatoriamente com a assistência da FENATIBREF e/ou nos sindicatos 
filiados, quando houver sindicato ou regional da FENATIBREF, na intenção de garantir a segurança jurídica 
às partes, empregado e empregador, e de proporcionar a obtenção do termo de quitação anual de obrigações 
trabalhistas, demonstrando a regularidade da instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As instituições devem informar os dados do empregador e empregado, do contrato de trabalho e da rescisão 
contratual, para que possa realizar agendamento de homologação. Para tanto, a fim de se observar o prazo 
legal para quitação das verbas rescisórias e a entrega das guias, bem como a disponibilidade do sindicato em 
homologar, as homologações devem ser agendadas, em 48hs após a assinatura do Aviso Prévio pelo 
Empregado. No caso do sindicato não disponibilizar agenda em tempo hábil, importando no descumprimento do 
prazo do artigo 477 da CLT, ficará a Instituição isenta do pagamento das penalidades do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo ressalva na homologação de quesitos ou documentos não impeditivos, a Instituição empregadora 
deve comunicar por escrito a FENATIBREF ou ao sindicato filiado, em até 10 dias corridos, parecer acerca de 
RESSALVA(S) que venha(m) ocorrer no TRCT – Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, por escrito, 
encaminhado ao email: secretaria@fenatibref.org.br ou extraordinariamente, por correios a FENATIBREF ou ao 
sindicato filiado. Havendo irregularidades na conferencia prévia será informado à instituição, que se tratando de 
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situação não impeditiva, terá até 10 dias corridos para sanar a ressalva e comprová-la por email a 
FENATIBREF ou ao sindicato filiado e ao empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os valores devidos na rescisão contratual do empregado devem ser feitos por depósito em conta ou em espécie 
ou por cheque administrativo. Se a homologação for efetuada no último dia previsto do aviso, caso seja pago 
por cheque administrativo, deve ser feito em tempo hábil para recebimento (saque) das verbas rescisórias.

PARÁGRAFO QUARTO

O aviso prévio deve ser concedido e assinado na data em que houver a comunicação do desligamento ao 
empregado. Caso haja assinatura do aviso em momento posterior a comunicação, caracterizará como data de 
afastamento o dia em que o aviso foi assinado e a homologação não será realizada quando o aviso refletir 
assinatura não correspondente a data de sua concessão.

PARÁGRAFO SEXTO

Conforme artigo 477, §6º, CLT, alterada pela Lei 13.467/17,  a entrega ao empregado de documentos que 
comprovem a comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos 
valores constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias 
contados a partir do término do contrato. Entende-se por termino do contrato no aviso prévio indenizado, o 
ultimo dia trabalho, para fins de contagem de prazo para recebimento das verbas rescisórias e entrega de 
documentação no ato da homologação.

PARÁGRAFO QUINTO

A obrigação de cumprir o presente procedimento é da entidade empregadora, que em caso de descumprimento, 
estará sujeita as penalidades por descumprimento previstas neste instrumento coletivo, além de nulidade do ato 
de entrega de guias e pagamento oriundos da rescisão, por inobservância da formalidade prevista à categoria, 
restando possível ao empregado, por meio da assistência jurídica da FENATIBREF ou ao sindicato filiado, 
pleitear direitos que por ventura não tenham sido pagos e requerer as penalidades revertidas a ele, por 
descumprimento da CCT.

CLÁUSULA SÉTIMA - COMUNICAÇÃO DE DISPENSA 

No ato da dispensa do empregado, a Instituição deverá comunicá-lo, por escrito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No caso de concessão de aviso prévio pela Instituição, o empregado que requerer mediante a comprovação de 
novo emprego será dispensado do cumprimento do restante do aviso, na hipótese, todas as verbas rescisórias, 
bem como o pagamento do saldo de salário serão pagos até a data do requerimento e comprovação do novo 
emprego.  Ressalta-se que o último dia trabalhado do empregado será o dia que requerer e comprovar o novo 
emprego.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Ocorrendo a hipótese do § 1º, fica facultado a Instituição efetuar o pagamento das verbas rescisórias no 
primeiro (1º) dia útil seguinte à data estabelecida para o término do aviso prévio.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO POR MÚTUO ACORDO 

As rescisões de mútuo acordo serão realizadas com assistência do sindicato profissional nos termos da 
clausula “RESCISÃO DE CONTRATO”, previstas neste instrumento.

PARAGRAFO ÚNICO

Caso o término do contrato, ainda que rescindido por mutuo acordo, ocorra no decorrer dos 30 dias que 
antecedem a data base, é devida ao trabalhador, multa correspondente a 50% (cinquenta por cento) do salário 
vigente do empregado.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO DE CONTRATO – CONFERÊNCIA ONLINE 
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Nos locais onde não há sede ou regional da FENATIBREF ou sindicatos filiados, haverá a conferência 
prévia das rescisões de contrato de trabalho iguais ou superiores a 01(um) ano de trabalho, que serão 
realizadas à distância (via email), obrigatoriamente, na intenção de garantir a segurança jurídica às 
partes, empregado e empregador, e de proporcionar a obtenção do termo de quitação anual de 
obrigações trabalhistas, demonstrando a regularidade da instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para a conferência prévia a Instituição deve enviar a FENATIBREF, através do email: 
conferencia@fenatibref.org.br os documentos obrigatórios listados no site www.fenatibref.org.br, com 
antecedência de até 5 (cinco) dias da data final para pagamento, e aguardar o resultado da conferência 
com a autorização, por parte da entidade sindical profissional, para entrega da documentação da 
rescisão para o empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Junto ao envio da documentação necessária para homologação (atente-se aos documentos impeditivos de 
realização) deve ser enviado pela instituição o email e telefone do empregado rescindido, visto que ao termino 
da conferencia, as partes, empregado e empregador, serão informados da conformidade dos documentos e 
autorizados a concretizar a dispensa.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O setor de conferencia responderá em até 2 (dois) dias do recebimento da documentação, ou seja, dentro do 
prazo para entrega dos documentos e pagamento. Ao concretizar a dispensa, a Instituição deve 
encaminhar copia digitalizada do TRCT assinado pelas partes ao setor de conferência, através do email: 
conferencia@fenatibref.org.br. Caso haja atraso no retorno do Sindicato, importando no descumprimento do 
prazo do artigo 477 da CLT, ficará a Instituição isenta do pagamento das penalidades do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo irregularidades na conferencia prévia será informado à Instituição, que se tratando de situação não 
impeditiva, terá até 10 dias corridos para sanar a ressalva e comprová-la por email a FENATIBREF e ao 
empregado. Tratando-se de quesitos impeditivos para concretização da dispensa, a Instituição terá 2 (dois) 
dias, após o recebimento da ressalva em sede de conferencia previa, para solucionar a situação e retornar com 
a documentação a FENATIBREF, para que, depois de sanado, esteja autorizado entregar a documentação 
da rescisão para o empregado.

PARÁGRAFO QUINTO

Os valores devidos na rescisão contratual do empregado devem ser feitos por depósito em conta ou em espécie 
ou por cheque administrativo. Caso o pagamento seja feito em espécie ou por cheque administrativo nas 
hipóteses de conferencia previa, o empregador deve enviar recibo do empregado ao setor competente, pelo 
email: conferencia@fenatibref.org.br.

PARÁGRAFO SEXTO

O aviso prévio deve ser concedido e assinado na data em que houver a comunicação do desligamento ao 
empregado. Caso haja assinatura do aviso em momento posterior a comunicação, caracterizará como data de 
afastamento o dia em que o aviso foi assinado e a homologação não será realizada quando o aviso refletir 
assinatura não correspondente a data de sua concessão.

PARÁGRAFO SETIMO 

Conforme artigo 477, §6º, CLT, alterada pela Lei 13.467/17,  a entrega ao empregado de documentos que 
comprovem a comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos 
valores constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias 
contados a partir do término do contrato. Entende-se por termino do contrato no aviso prévio indenizado, o 
ultimo dia trabalho, para fins de contagem de prazo para recebimento das verbas rescisórias e entrega de 
documentação no ato da homologação.

PARÁGRAFO OITAVO 

A convocação do empregado para comparecer a Instituição para quitação das verbas rescisórias deve ser feita 
por escrito, com indicação do local, data e horário. O comparecimento do empregado se dará a partir do aceite 
da conferência, e este não estará obrigado a comparecer, caso o procedimento de conferencia não tenha sido 
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observado ou se realizado, não estiver em conformidade. Caso o procedimento de conferencia não tenha sido 
requerido pela instituição e sua falta impeça a quitação, o empregado fará jus à multa por atraso de pagamento 
e entrega da documentação prevista no art. 477 da CLT. Estando regular a conferencia, o não comparecimento 
do empregado é de sua responsabilidade, devendo o empregador apresentar documentos comprobatórios da 
ausência de comparecimento. 

PARÁGRAFO NONO 

A obrigação de cumprir o presente procedimento é da Instituição Empregadora, que em caso de 
descumprimento, estará sujeita as penalidades por descumprimento previstas neste instrumento coletivo, além 
de nulidade do ato de entrega de guias e pagamento oriundos da rescisão, por inobservância da formalidade 
prevista à categoria, restando possível ao empregado, por meio da assistência jurídica da FENATIBREF, 
pleitear direitos que por ventura não tenham sido pagos e requerer as penalidades revertidas a ele, por 
descumprimento da CCT.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
FALTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA - ABONO DE FALTAS JUSTIFICADAS 

As partes acordam em incluir na presente clausula, o dispositivo abaixo, permanecendo sem alteração as 
demais condições da clausula referencia:

Motivo: Qtd. de dias: Base legal:
Realização de exames 
preventivos de câncer 
devidamente comprovada.   

Até 3 (três) dias, a cada 12 
meses

Art. 473, XII, CLT

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JORNADA ESPECIAL DE 12 X 36 HORAS 

Faculta-se a adoção do sistema de trabalho denominado “Jornada Especial”, com 12 (doze) horas de trabalho 
por 36 (trinta e seis) horas de folga, sem redução do salário, respeitando, no mínimo, os pisos salariais da 
categoria, não incidindo neste caso, a proporcionalidade das horas trabalhadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os empregados que trabalharem sob o regime de Jornada Especial 12X36 deve assinar nos cartões, folhas ou 
registros de ponto, o intervalo de refeição e descanso inserido na jornada. Este intervalo encontra-se 
incorporado na jornada, permanecendo um total de 12(doze) horas à disposição do empregador.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Fica assegurado, no curso desta “Jornada Especial” um intervalo de 01(uma) hora para repouso e refeição, que 
se encontra incorporado na jornada de trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Na hipótese de não concessão pelo empregador do intervalo acima referido, este ficará obrigado a remunerar o 
período correspondente com um acréscimo de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor da hora normal de 
trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO

Considerem-se normais os dias de domingo laborados nesta jornada especial, não incidindo a dobra de seu 
valor. Nos feriados trabalhados, é assegurada a remuneração em dobro. É facultada a compensação dos 
feriados trabalhados, quando estes não forem dia regular de trabalho, ou seja, quando o empregado for 
convocado em seu descanso ou quando realizar troca de plantão.
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PARÁGRAFO QUINTO

Os empregados que trabalharem sob o regime de Jornada Especial 12x36 terão direito ao adicional noturno, 
bem como à hora ficta de 52 minutos e 30 segundos, conforme artigo 73 da CLT.

PARÁGRAFO SEXTO

O desconto de faltas nessa jornada, somente será do dia não trabalhado, não incidindo nas 36 horas de folga.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Recomenda-se que a programação dos dias trabalhados pela escala 12x36 sejam disponibilizados aos 
empregados com antecedência mínima de 10 dias.

PARAGRAFO OITAVO

É vedado as Instituições empregadoras firmarem acordos individuais com empregados que tratem condições 
diversas desta jornada que não foram objeto de negociação coletiva. No entanto, facultam-se as partes 
pactuantes de possível acordo coletivo, prever condições mais benéficas aos empregados, desde que a 
entidade sindical esteja ciente e participe da negociação.

PARAGRAFO NONO

Fica garantido ao empregado, em caráter justificável, o direito de fazer a troca de plantões, até 3(três) vezes no 
mês, com colegas que exerçam a mesma função e no mesmo turno de trabalho, sem prejuízo para a empresa 
desde que haja comunicação ao empregador dentro de 48 horas da troca do plantão.

PARAGRAFO DÉCIMO

Fica garantido ao empregado que labora nesta jornada que suas férias não poderão iniciar-se em dias de 
feriados, caso este seja seu dia de plantão.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL SOLIDÁRIA (CNS) 

Por força do art. 513, “e” da CLT e da Nota Técnica n° 02/2018 do CONALIS – MPT, que garante ao sindicato 
profissional a prerrogativa de impor contribuições à categoria representada e a previsão constitucional do art. 7º 
inciso XXVI e art. 8º, inciso IV, da CF/88 que estabelece o reconhecimento constitucional e legal da norma 
coletiva e da soberania da assembleia em instituir contribuições, especialmente para custeio de luta sindical 
para negociação coletiva, com base no principio da liberdade sindical preconizado na OIT e da prevalência das 
normas coletivas sobre a Lei trazida pela CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) no artigo 611-A, e em 
cumprimento ao determinado pela assembleia dos empregados que autoriza prévia e expressamente a instituir 
esta contribuição, ficam as Instituições empregadoras obrigadas a descontar de TODOS os seus empregados a 
“CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL SOLIDÁRIA” nas seguintes condições:

PARAGRAFO PRIMEIRO

As Instituições devem descontar o valor de R$ 66,00 (sessenta e seis reais) ao ano, por empregado, que serão 
repassados em três parcelas de R$ 22,00 (vinte e dois reais) descontados nos salários dos meses de 
FEVEREIRO, JUNHO e OUTUBRO de 2019, em reconhecimento a negociação coletiva e ao seu alcance a 
todos os empregados integrantes da categoria econômica.

PARAGRAFO SEGUNDO

As importâncias descontadas deverão ser recolhidas até o dia 10 (dez) do mês subseqüente aos descontos, 
respectivamente nos meses de MARÇO, JULHO e NOVEMBRO de 2019, em boleto fornecido pela Federação 
Nacional dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas. As Instituições 
encaminharão a FENATIBREF no email: secretaria@fenatibref.org.br ou extraordinariamente por correios e 
neste caso somente se a instituição não possuir meios eletrônicos à Rua Rodrigues Caldas, nº 703, Santo 
Agostinho - CEP 30190-120 – BELO HORIZONTE/MG, cópia de comprovação dos recolhimentos, juntamente 
com a relação nominal dos empregados e CAGED do mês de desconto, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após o respectivo desconto.

PARÁGRAFO TERCEIRO
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As guias são expedidas pela FENATIBREF, caso não receba até 5 dias antes do vencimento ou tenha qualquer 
outro imprevisto solicite-as através do tel.: (31) 3586-6553ou e-mail: secretaria@fenatibref.org.br.

PARÁGRAFO QUARTO

O desconto e o repasse a FENATIBREF da importância devida pelo empregado previsto no caput desta 
clausula será de inteira responsabilidade das Instituições, sendo que a omissão institucional na efetivação do 
desconto e seu respectivo repasse a FENATIBREF, fará com que a obrigação pelo pagamento da importância 
se reverta à Instituição, no prazo de até 1 (um) mês do vencimento, sem permissão de desconto ou reembolso 
posterior do empregado.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% (dois por cento), 
juros moratórios de 0,033% ao dia, sobre o valor principal conforme descrito no corpo do boleto, imputável às 
Instituições.

PARÁGRAFO SEXTO

Fica assegurado ao empregado que não reconhecer os direitos e benefícios garantidos neste instrumento 
normativo dotado de força legal e pactuado pelos princípios que norteiam a negociação coletiva e soberania das 
decisões dos empregados em assembleia, o direito de se opor ao referido desconto, desde que direta e 
pessoalmente a FENATIBREF e sindicatos filiados ou mediante correspondência, redigida e manuscrita, 
postada individualmente por AR (Aviso de Recebimento) e enviada pelo Correio a FENATIBREF até 10 (dez) 
dias contados do registro do presente Termo Aditivo da CCT 2018/2019 no Ministério do Trabalho e Emprego. 
Os empregados admitidos após o registro do presente Termo Aditivo da CCT 2018/2019 no Ministério do 
Trabalho e Emprego, terão 10 (dez) dias a contar de sua admissão, para exercer o seu direito de se opor ao 
referido desconto. Para os empregados afastados por motivo de doença o prazo será de 10 (dez) dias contados 
a partir de seu retorno ao trabalho. Fica advertida a Instituição de qualquer prática atentatória à organização 
sindical, tais como envio de correspondências de forma coletiva, padronizadas, que demonstram nítida 
interferência e intervenção nos assuntos que dizem respeito à atuação do Sindicato e com afronta ao disposto 
na Convenção nº 98 da Organização Internacional do Trabalho, incorrerá em multa conforme prevista na 
cláusula de Penalidades deste instrumento normativo, sem prejuízo da Instituição responder ainda por danos 
materiais e morais eventualmente causados à Entidade Sindical.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TAXA NEGOCIAL SINDICAL PATRONAL 

Fica estabelecida, em conformidade ao artigo 513, alínea “e”, artigo 611-A, respectivamente da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que concede prerrogativa aos sindicatos para impor contribuições a todo aquele que 
participa da categoria econômica por ele representado, e em cumprimento à deliberação da Assembleia Geral, 
órgão máximo e supremo do Sindicato Patronal; ao artigo 7º, XXVI, artigo 8º, IV e VI, artigo 146, II e artigo 149, 
Caput, todos eles da Constituição Federal, a Taxa Negocial Patronal para todas as instituições beneficentes, 
religiosas e filantrópicas, criadas sob natureza jurídica como associações privadas, fundações privadas e 
organizações religiosas, todas sem fins lucrativos em favor do sindicato patronal.

PARAGRAFO PRIMEIRO: As Instituições que não tem empregados, ou que possuem folha de pagamento até 
o valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) recolherão as taxas negociais patronais nas datas de 
vencimento em 15/02/2019, 15/06/2019 e 15/10/2019 sendo cada uma no valor de R$ 170,00 (cento e setenta 
reais).

PARÁGRAFO SEGUNDO: As instituições que tem empregados e que possuem folha de pagamento superior 
ao valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) recolherão as taxas negociais patronais nas datas de 
vencimento de 15/02/2019, 15/06/2019 e 15/10/2019 sendo calculadas pelo percentual de 2% (dois por cento) 
sobre o total bruto da folha de pagamento dos meses de Janeiro/2019, Maio/2019 e Setembro/2019, 
respectivamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica convencionado que em nenhuma hipótese, a Instituição recolherá as taxas 
negociais patronais com valor inferior a R$ 170,00 (cento e setenta reais).

PARÁGRAFO QUARTO: As guias poderão ser geradas no site do SINIBREF INTER 
(http://www.sinibrefinterestadual.org.br/); por solicitação através dos telefones: (061) 3468-5746/(34)3238-7325 
ou pelo e-mail: financeiro@sinibref.com.br
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÂO SINDICAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Pelo presente instrumento aditivo vigente, as partes acordam em alterar a CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA 
OITAVA – “CONTRIBUIÇÃO SINDICAL” da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2018/2019, nas 
seguintes condições abaixo:

Nos termos do artigo 578 da CLT, as Instituições Empregadoras são obrigadas a descontarem  em folha de 
pagamento dos seus empregados as contribuições sindicais relativas ao mês de março de cada ano e repassá-
la no mês de abril a FENATIBREF, desde que haja a autorização expressa pelo empregado que desejar 
contribuir, conforme estabelecido pelo artigo 579 da CLT, e entregue ao Departamento de Pessoal ou Recurso 
Humanos das Instituições Empregadoras, para que seja realizado o desconto na folha de pagamento do mês 
subsequente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

AsInstituições Empregadoras deverão observar os prazos dos recolhimentos das contribuições sindicais 
conforme as determinações estabelecidas pelas normas celetistas vigentes à época do pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Aos empregados admitidos após o mês de março, será descontado o valor referente à contribuição sindical no 
mês subsequente ao de sua admissão, desde que haja a autorização expressa, e seu repasse  a FENATIBREF 
se dará no mês seguinte ao desconto, conforme artigo 602 caput e parágrafo único da CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O comprovante de pagamento da contribuição sindical deve ser enviado a FENATIBREF junto à relação dos 
empregados que contribuíram, conforme parágrafo 2° do artigo 583 da CLT, e na falta deste pagamento poderá 
a entidade sindical promover a respectiva cobrança nos moldes do artigo 606 da CLT.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - QUITAÇÃO ANUAL 

Nos termos do art. 507-B da CLT é facultado às Instituições firmar termo de quitação anual de obrigações 
trabalhistas perante o sindicato da categoria, desde que o referido termo estabeleça todas as obrigações de dar 
e fazer cumpridas mensalmente.

Parágrafo primeiro: Caberá a entidade sindical profissional a conferencia de todas as obrigações que o 
empregado faz jus, bem como acompanhar sua quitação, oferecendo ao trabalhador toda assistência 
necessária.

Parágrafo segundo: A negativa do empregador em oferecer quaisquer documentos solicitados pelo sindicato 
profissional inviabilizará a formalização do termo de quitação anual.

Parágrafo terceiro: Aplica-se, no que couber, a clausula “RESCISÃO DE CONTRATO” deste instrumento 
para viabilizar o agendamento, conferencia e analise da documentação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FERIADO DA CATEGORIA 

Fica estabelecido que o dia dos empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas será 
comemorado na segunda-feira de carnaval (04/03/2019) que será considerado feriado da categoria, somente 
para efeito de gozo deste dia, como não trabalhado.

GERALDO GONCALVES DE OLIVEIRA FILHO 
PRESIDENTE 
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FEDERACAO NACIONAL DOS EMPREGADOS EM INSTITUICOES BENEFICENTES , RELIGIOSAS E FILANTROPICAS 
-FENATIBREF 

ELAINE PEREIRA CLEMENTE 
PRESIDENTE 

SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS EMPREGADOS - FENATIBREF 

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DAS INSTITUIÇÕES - SINIBREF INTER 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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